
ATA DA 4ª  SESSÃO ORDINÁRIA,  EM 14 DE SETEMBRO DE 1989

PRESIDÊNCIA DO EXMO.  SR.  MINISTRO WASHINGTON BOLÍVAR DE BRITO

SUBPROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, EXMO. SR. DR. PAULO A. F.

SOLLBERGER

SECRETÁRIO,  BEL. FRANCISCO RIBEIRO DE OLIVEIRA

Às catorze horas, presentes os Exmos. Srs. Ministros Armando

Rolemberg, José Dantas, Gueiros Leite, Torreão Braz, Carlos Velloso,

Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Pedro Acioli, Américo Luz, Pádua

Ribeiro, Flaquer Scartezzini, Costa Lima, Geraldo Sobral, Carlos

Thibau, Costa Leite, Nilson Naves, Eduardo Ribeiro, Dias Trindade,

José de Jesus, Assis Toledo, Edson Vidigal e Garcia Vieira, foi

aberta a Sessão.

Não compareceram, por motivo justificado, os Exmos. Srs. Ministros

William Patterson e Ilmar Galvão.

O Exmo. Sr. Ministro Garcia vieira integra a Corte Especial em

substituição ao Exmo. Sr. Ministro José Cândido que se encontra em

gozo de férias.

Lida, e não impugnada, foi aprovada a Ata da Sessão anterior.

JULGAMENTOS

O EXMO. SR. MINISTRO WASHINGTON BOLÍVAR DE BRITO (PRESIDENTE): -

Como sabem os colegas, pelo Regimento, temos as Comissões

Permanentes e Provisórias. As primeiras, dependentes de indicação

do Presidente e homologação da Corte Especial. Alguns

Ministros são membros-natos.

Assim temos a composição das seguintes comissões:

         1) COMISSÃO DE COORDENAÇÃO

Ministro WILLIAM ANDRADE PATTERSON

Ministro ANTÔNIO DE PÁDUA RIBEIRO (membro-nato)

Ministro PEDRO DA ROCHA ACIOLI

Ministro LUIZ CARLOS FONTES DE ALENCAR (suplente)

         2) COMISSÃO DE DOCUMENTAÇÃO

Ministro MIGUEL JERONYMO FERRANTE

Ministro JOSÉ CÂNDIDO DE CARVALHO FILHO

Ministro FRANCISCO DE ASSIS TOLEDO

Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO TEIXEIRA (suplente)

         3) COMISSÃO DE REGIMENTO INTERNO

Ministro CARLOS MÁRIO DA SILVA VELLOSO

Ministro EDUARDO ANDRADE RIBEIRO DE OLIVEIRA

Ministro FRANCISCO DIAS TRINDADE

Ministro ATHOS GUSMÃO CARNEIRO (suplente)

         4) COMISSÃO DE JURISPRUDÊNCIA

Ministro JOSÉ FERNADES DANTAS



Ministro NILSON VITAL NAVES

Ministro PAULO ROBERTO SARAIVA DA COSTA LEITE (Membro-Nato)

Ministro ILMAR NASCIMENTO GALVÃO (suplente)

Os Senhores Ministros estão de acordo com a homologação dos nomes?

Não havendo objeções, dou como aprovadas as composições das

Comissões.

Temos, ainda, comissões provisórias. A primeira que estive

substituindo, também dentro do mesmo princípio de aproveitar o gosto

dos colegas, é a COMISSÃO DE PROJETOS LEGISLATIVOS, que será

composta pelos Srs. Ministros EVANDRO GUEIROS LEITE, FRANCISCO

CLÁUDIO DE ALMEIDA SANTOS, EDSON CARVALHO VIDIGAL E RAFAEL DE BARROS

MONTEIRO.

Esta é a primeira Comissão Provisória. Constituirei outras,

oportunamente.

Não havendo objeções, dou por homologada essa Comissão.

Agora, Senhores Ministros, devo encaminhar matéria de urgência, que

já foi relatada no Conselho da Justiça Federal.

Trata-se de um processo de criação de duas varas na Seção Judiciária

do Rio Grande do Sul, localizadas em Uruguaiana e Santo Ângelo, para

liberar as varas que foram deslocadas da Capital para o interior,

naquela ocasião, por motivos conhecidos.

Em exposição de motivos, feita ainda na gestão anterior desta Casa,

o Presidente do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, Dr. Eli

Goraieb, no dia 02 de junho de 1989, mostrava que o crescimento de

Porto Alegre estava a exigir o retorno dessas varas. E a fórmula

seria a criação  uma vez que já amplamente justificada, comforme

está aqui demonstrado por dado estatístico  de duas varas em

caráter definitivo: a de Santo Ângelo e a de Uruguaiana.

O Dr. Alcides Diniz da Silva, Diretor-Geral do Conselho da Justiça

Federal, em seu parecer, diz que a minuta de exposição de motivos

contém as justificativas necessárias ao exame das referidas

propostas, cabendo ao Egrégio Conselho, segundo o disposto no art.

6º, Inciso I, alínea "c" do Regimento Interno, e ao Egrégio Superior

Tribunal de Justiça o encaminhamento ao Poder Legislativo.

Houve o relatório do Ministro Flaquer Scartezzini, lá no nosso

Conselho, e chegamos à conclusão que, de fato, o grande número de

processos justificaria isto. O Conselho aprovou, e estamos apenas

encaminhando ao Congresso.

Os Senhores Ministros estão de acordo com o encaminhamento? Proclamo

a decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, deliberou encaminhar ao Poder

Legislativo anteprojeto-de-lei que dispõe sobre a reestruturação da



Justiça Federal de Primeiro Grau e dá outras providências (Processo

nº 11744/RS, do Conselho da Justiça Federal).

Finalmente, em ligeiras palavras, vou expor outro assunto.

O Ministro Lauro Leitão iniciou e, depois, o Ministro Gueiros Leite

deu plena continuidade a um programa conjunto de modernização da

Justiça Federal. Os recursos para estes fins, até este momento,

foram nossos, mas, agora, há a possibilidade, com muita ênfase, de

obtermos recursos de organismos da ONU, de outros Governos, como o

da Itália, com a ajuda do nosso eminente amigo Presidente Antônio

Brancaccio, Primeiro Presidente da Corte de Cassação Italiana.

Em expediente feito ao Programa das Nações Unidas para o

Desenvolvimento, continuação da programação dos Ministros Lauro

Leitão e Gueiros Leite e conseqüência daqueles trabalhos já feitos

no Congresso da Justiça Federal em Belo Horizonte, encaminhamos toda

nossa programação. No momento, estamos empenhados em informatizar os

gabinetes dos Srs. Juízes dos Tribunais Regionais Federais, como

fizemos aqui, e também dos Juízes Federais, em todo o país, a fim

de, em breve, termos esse "link", feito com todas as unidades, em

carater definitivo, a respeito da informática e da jurisprudência.

O assunto é muito importante, e o gasto está orçado em cerca de um

milhão de dólares, saídos de nossos próprios recursos.

Agora surgiu um convite do Programa das Nações Unidas para o

Desenvolvimento para participarmos de um Congresso em Viena.

O Ministro Pádua Ribeiro encontrou-se, em São Paulo, com o

Embaixador Eduardo Gutierrez, representante da ONU no Programa das

Nações Unidas para o Desenvolvimento, e com o Dr. Pedro Davi, que

autorizou o deslocamento do Ministro Pádua Ribeiro e o meu próprio

até Viena e de Viena para Milão, onde, provavelmente, obteríamos

recursos para dar maior continuidade a este nosso programa. Não de

Tribunal para Tribunal, mas de Governo para Governo, estabelecendo

esta ajuda, pois estão muito empenhados em auxiliar, principalmente,

órgãos como a Justiça Federal, que também se encarregam dos

problemas de tóxicos. O grande interesse da ONU é precisamente

ajudar, como já foi feito na Argentina, num programa em que gastaram

cerca de trinta milhões de dólares, e não alcançaram sequer metade

dos resultados que já temos aqui.

Ficaram muito impressionados com o nosso trabalho, com os nossos

projetos que já estão em desenvolvimento e ampliação, todos com

nossos parcos recursos. Foi objeto desta exposição, feita

recentemente e agora complementada com os Oficios nºs. 097 e 202,

desta Presidência, juntando toda aquela programação para a análise

do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento. Eles já



aprovaram e estão impressionados com os esforços que temos

desenvolvido, especialmente para melhoria da Justiça Federal, e

desejosos de que o Programa tenha efetivo prosseguimento.

Com essas considerações, solicito permissão ao Tribunal para, na

eventualidade de ser deferido em definitivo esse nosso projeto, o

deslocamento do Ministro-Corregdor e o meu para esses países,

passando, no retorno, por Portugal, pela Escola Nacional da

Magistratura, aproveitando a mesma passagem que será fornecida por

eles.

O EXMO. SR. MINISTRO GUEIROS LEITE : - Sr. Presidente, recebi, ainda

na Presidência, uma carta muito gentil do Dr. Novelli, que é Juiz da

Primeira Corte de Cassação da Itália e grande ajudador do Presidente

Antônio Brancaccio, também daquela Suprema Corte.

Nesta Carta ele nos convida ao intercânbio de experiências em

matéria de informática. Como a carta foi dirigida a mim, peço

licença a V. Exa. para respondê-la na oportunidade de sua viagem à

Europa, apresentando V. Exa. como um continuador daquele trabalho

que tivemos a honra de iniciar.

Em Roma V. Exa. encontrará  a informatilização total da Justiça e

sua integração das Justiças da comunidade européia, do que é exemplo

o Conselho da Europa, em Strasburg. Além disso, V. Exa. vai

encontrar elementos relativos ao controle aplicação de informática

no Poder Judiciário, tema do IV Congresso a que compareci

representando o antigo Tribunal Federal de Recursos.

De modo que me congratulo com V. Exa. pelas providências e

permito-me, como disse, escrever cartas ao Dr. Novelli e ao

Presidente Brancaccio, recomendado-o, também ao Dr. Álvaro

Laborinhas, Diretor do Centro de Estudos Judiciais de Lisboa, que é

modelar, o qual tive o prazer de visitar.

O EXMO. SR. MINISTRO WASHINGTON BOLÍVAR DE BRITO (PRESIDENTE): -

Devo dizer a V. Exa. que o projeto da Escola Nacional de

Magistratura (há um mini-projeto  que vamos apresentar ao próprio

PNDU) está em vias de ser terminado. Há dois Professores que vieram

da Universidade da Bahia; um deles já é Assessor Especial desta

Presidência. O outro veio como colaboração do Reitor que,

entusiasmado com a notícia, colocou o funcionário à nossa

disposição, sem qualquer ônus para nós. Está praticamente concluído

e será submetido à Corte Especial na oportunidade própria. E o

Centro de Estudo do Servidor está também em vias de implantação.

Acredito que dentro de dois meses teremos o Centro de Estudos do

Servidor em funcionamento.

O EXMO. SR. MINISTRO GUEIROS LEITE: - Eram apenas essas palavras que



roboram a iniciativa de V. Exa. em dar continuidade, com a minha

humildade ajuda, no caso, que seria as cartas ao Dr. Novelli, ao

Presidente Brancaccio a ao Dr. Álvaro Laborinhas.

O EXMO. SR. MINISTRTO WASHINGTON BOLÍVAR DE BRITO (PRESIDENTE): -

Dsde já, agradeço e aguardo essa colaboração.

Já que os componentes desta Corte concordaram com o prosseguimento

desse Programa, fica consignado que, por unanimidade, foram

autorizados a viajar  ao exterior, a serviço do Tribunal, o Exmo.

Sr. Ministro Washington Bolívar de Brito, Presidente, e o Exmo. Sr.

Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, Corregedor-Geral da Justiça

Federal.

Encerrou-se a Sessão às dezoito horas, da qual se lavrou esta ata

que, lida e aprovada, vai assinada pelo Exmo. Sr. Ministro

Presidente do Tribunal e pelo funcionário que a secretariou.

Brasília, 14 de setembro de 1989

MINISTRO WASHINGTON BOLÍVAR DE BRITO

             Presidente

FRANCISCO RIBEIRO DE OLIVEIRA

         Secretàrio

(Resumo das atividades administrativas)

PRESIDÊNCIA DO EXMO. SR. MINISTRO WASHINGTON BOLÍVAR DE BRITO

SUBPROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA, EXMO. SR. DR. PAULO A. F.

SOLLBERGER

SECRETÁRIO, BEL. FRANCISCO RIBEIRO DE OLIVEIRA

Às quatorze horas, presentes os Exmos. Srs. Ministros Armando

Rolemberg, José Dantas, Gueiros Leite, Torreão Braz, Carlos Velloso,

Bueno de Souza, Miguel Ferrante, Pedro Acioli, Américo Luz, Pádua

Ribeiro, Flaquer Scartezzini, Costa Lima, Geraldo Sobral, Carlos

Thibau, Costa Leite, Nilson Naves, Eduardo Ribeiro, Dias Trindade,

José de Jesus, Assis Toledo, Edson Vidigal e Garcia Vieira, foi

aberta a Sessão.

Não compareceram, por motivo justificado os Exmos. Srs Ministros

William Patterson e Ilmar Galvão.

Lida e não impugnada, foi aprovada a Ata da Sessão anterior.

VIAGEM AO EXTERIOR  AUTORIZAÇÃO

Por unanimidade, foram autorizados a viajar ao exterior, a serviço

do Tribunal, o Exmo. Sr. Ministro Washington Bolívar de Brito,

Presidente, e o Exmo. Sr. Ministro Antônio de Pádua Ribeiro,

Corregedor-Geral da Justiça Federal.

ANTEPROJETO-DE-LEI  ENCAMINHAMENTO

A Corte Especial, por unanimidade deliberou encaminhar ao Poder

Legislativo anteprojeto-de-lei que dispõe sobre a reestruturação da



Justiça Federal de primeiro grau e dá outras providências (Processo

nº 11744/RS, do Conselho da Justiça Fedral).

Encerrou-se a Sessão às dezoito horas, da qual se lavrou esta ata

que, lida e aprovada, vai assinada pelo Exmo. Sr. Ministro

Presidente do Tribunal e pelo funcionário que a secretariou.

Brasília, 14 de setembro de 1989.

MINISTRO WASHINGTON BOLÍVAR DE BRITO

Presidente

FRANCISCO RIBEIRO DE OLIVEIRA

Secretário


